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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

Torna-se público que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA, inscrita no CNPJ n° 

05.294.848/0001-94, por meio da Comissão Permanente de Licitação - CPL, sediado(a) Av. Jerônimo de 
Albuquerque - Sítio do Rangedor - Calhau São Luís - Maranhão – Cep. n° 65.074-220, realizará licitação, para 

Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 

de janeiro de 2013, da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DADOS DO CERTAME 

Órgão: Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA 

Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos de informática (desktops, notebooks, no breaks, dentre outros), 

visando futuras contratações pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. 

Esclarecimentos e Impugnações: Até 26/09/2023 às 23h59min, pelo sítio eletrônico a seguir: www.licitaalema.com.br. 

Início da Sessão Eletrônica: 29/09/2023 às 09h30min. (Horário de Brasília/DF) 

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita ALEMA 

Endereço Eletrônico: www.licitaalema.com.br 

Endereço para retirada do Edital: www.licitaalema.com.br ou www.al.ma.leg.br 

ORÇAMENTO 

SIGILOSO: 

SIM 

 

Orçamento Sigiloso, conforme art. 15 do Decreto n° 10.024/2019. O valor estimado ou o valor 

máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances, conforme art. 15, §2º do mesmo Decreto. 

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro(a): Wanessa Maria Santos Viana e-mail: cplalema@gmail.com 

Autoridade Competente: Ricardo da Costa Silva Barbosa – Diretor Geral 

Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, nº S/N, Calhau, São Luís, Maranhão, Brasil. 

 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

 

OBS: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecido, mediante prévia comunicação do Pregoeiro. 

 

 

DOS BENEFÍCIOS PARA MEI / ME / EPP 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)? 

(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 

(Art. 48, III, Lei Complementar nº 123/06) 

SIM (até 20%)  

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX – Exclusivo para MEI/ME/EPP 

CR – Cota Reservada para MEI/ME/EPP 

SUBCONT – Subcontratação de MEI/ME/EPP 
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CP – Cota Principal ou Ampla Participação 

SB – Sem Benefício ou Ampla Participação 

 

PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações constantes 

na Parte Geral. 

 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte Específica prevalecerão 

as últimas. 

Número do Item da Parte Geral. Definições da Parte Específica. 

REGISTRO DE PREÇOS:  SIM 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
3 MENOR PREÇO 

CRITÉRIO DE 

ADJUDICAÇÃO 
2.1 POR ITEM 

REGIME DE 

EXECUÇÃO 
2.2 FORNECIMENTO 

INTERVALO ENTRE 

LANCES 

3.1 

 
R$ 100,00 (cem reais)  

CONSÓRCIO 7.8 NÃO 

MODO DE DISPUTA 25 ABERTO/FECHADO 

DEMAIS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA 

PROPOSTA 

29.4 

Deverão constar na proposta todas as exigências do item 7.2 do Termo de 

Referência: 

  

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

da abertura do certame. 

  

Prazo de entrega: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste 

edital; 

 

Local de entrega: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste 

edital; 

 

Prazo de garantia: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste 

edital; 

QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 
40.1. 

40.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da 

MATRIZ ou FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou fornece 

materiais/equipamentos compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado 

deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e 

endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

indicação de seu nome completo e cargo/função; 

 

a) O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) 

atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar notas fiscais ou outros 

documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

OUTROS 

DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

40.2. Não há exigências. 

APRESENTAÇÃO DE 

CATÁLOGOS: 
49 

SIM, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA, vide item 7.2, b do TERMO DE 

REFERÊNCIA.  

VISITA TÉCNICA: 50 NÃO 

ANEXOS 102 

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados na Parte 

Geral deste edital, os seguintes documentos: 

 

102.1. Anexo I – Termo de Referência; 

102.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
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102.3. Anexo II-A – Modelo de Planilha de Custos; 

102.4. Anexo III – Declaração Consolidada; 

102.5. Anexo IV – Minuta da ARP; 

102.6. Anexo IV – Minuta do Contrato. 
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PARTE GERAL 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no campo 

DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo II – 

Proposta de Preços. 

 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal Licita ALEMA - 

www.licitaalema.com.br e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do 

Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 

2. A Parte Específica determinará: 

 

2.1. a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

 

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas 

faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta 

para todos os itens que o compõem.  

 

2.1.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-

se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando de GRUPO, 

o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

2.2. O Regime de Execução. 

 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta. 

 

SEÇÃO II – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o valor total 

da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso. 

 

4.1.  Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 7º, §2° do Decreto n° 
7.892/2013. 

 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições 

contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente 

e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita ALEMA - 

www.licitaalema.com.br.  

 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 
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5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita ALEMA 

- www.licitaalema.com.br. 

 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

7. Não poderão participar deste Pregão:  

 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde 

que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;  

 

7.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame 

de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 

importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 

licitatório.  

 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 

observadas as seguintes normas: 

 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições de 

liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a Administração; 

 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 

convocatório; 
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7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 

consorciadas;  

 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 

contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos 

capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros 

do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 

7.8.4. 

 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

isoladamente;  

 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases 

de licitação e durante a vigência do contrato;  

 

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa 

brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

 

SEÇÃO IV – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, 

quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) 

casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital. 

 

8.2. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do Portal 

de Compras as seguintes declarações do sistema de acordo com a condição da licitante: 

 

a) DECLARO que a me enquadro como MEI/ME/EPP, conforme previsto no art. 3º da LC nº 123/2006; 
 

b) DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 

7º, da Constituição Federal/88; 
 

c) DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados; 

 
d) DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente; 

 

e) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior; 
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f) DECLARO que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da Lei 8.666/93; 
 

g) DECLARO que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88; 

 
h) DECLARO que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade previstas na legislação; 

 

8.2.1. O licitante/interessado, no ato de envio de sua PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, deverá encaminhar a Declaração Consolidada (Anexo III). 

 

8.3. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no artigo 299 do 

Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

8.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado 

aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 

sanções previstas nesse Edital. 

 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente encaminhados. 

 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 

neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 

preâmbulo deste Edital, no sítio Portal Licita ALEMA - www.licitaalema.com.br. 

 

12.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 

trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão 

a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 
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12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase 

própria do certame. 

 

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

12.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

14. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema ou de sua desconexão 

 

14.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A 

suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível 

também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

 

SEÇÃO VI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

 

15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando 

a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

 

16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço inicialmente 

orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.º 2131/2016 – Plenário). 

 

SEÇÃO VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada 

lance. 

 

17.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

18. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertado 

e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem 

como os intervalos mínimos de diferença. 

 

19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

 

20. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

 

21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN 

nº 3/2013-SLTI/MP). 

 

22. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível. 

 

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 

às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio Portal 

Licita ALEMA - www.licitaalema.com.br. 

 

25. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

 

25.1. Modo de Disputa Aberto: 

 

25.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for “aberto”, 

apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

 

25.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

 

25.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

 

25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

 

25.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

 

25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 
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25.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

 

25.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

 

26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

 

SEÇÃO VIII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

27. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 

5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

27.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

Pregão;  

 

27.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 

subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

27.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que 

se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e 

convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

 

27.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 

decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

 

27.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 

com as demais licitantes. 

 

SEÇÃO IX – DA NEGOCIAÇÃO 

 

28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 

vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 

SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

29. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada 

ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, contado da 

convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no sistema Portal Licita ALEMA - 

www.licitaalema.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente 

determinado pelo Pregoeiro. 

 

29.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 

preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, “Excel”, “Adobe Reader” ou 

“BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 
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29.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Documentação” do sistema Portal Licita ALEMA 

- www.licitaalema.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, 

em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

 

29.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo máximo 

de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão Permanente de 

Licitação - CPL, situada na Av. Jerônimo de Albuquerque - Sítio do Rangedor - Calhau São Luís - Maranhão 
– Cep. n° 65.074-220 (Palácio Manuel Beckman). 

 

29.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo II) deverá ser apresentada em até 02 (duas) 

horas após convocação do Pregoeiro, devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, 

assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, 

de apresentação obrigatória: 

 

29.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados bancários 

tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento; 

 

29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 

constantes no Modelo de Proposta de Preços – Anexo II, com a indicação da unidade de fornecimento, 

quantidade, marca, fabricante, modelo, valor unitário e valor total para todos os itens; 

 

29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e total da 

proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) algarismos após a vírgula, 

sendo considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para 

o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão; 

 

29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 

Identidade e cargo na empresa; 

 

29.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do 

certame; 

 

29.4.6. Prazo de entrega: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste edital; 

 

29.4.7. Local de entrega: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste edital; 

 

29.4.8. Prazo de garantia: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste edital; 

 

29.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

 

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o 

valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser 

desclassificada as propostas que: 

 

a) Contenham vícios insanáveis; 
 

b) Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 
 

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 
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d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela Administração; 
 

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

31.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração. 

 

31.1.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, solicitará 

ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documentos: 

 

a) Planilha de Custos (Anexo II-A) apresentando preço de locação, margem de lucro, impostos 
(federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução do objeto), bem como o detalhamento de 

todos os custos diretos e indiretos da empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, 
Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela futura 
contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura da licitação. 

 
b.1) Não será aceito Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos 

após a abertura do certame. 

 
b.2) Os documentos previstos na alínea “b” deverão ser apresentados de forma pesquisável e legível. 

 

31.1.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a 

documentação prevista no subitem anterior. 

 

31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão Requisitante 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

 

31.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

31.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

31.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido.  

 

31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
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SEÇÃO XI – DA HABILITAÇÃO 

 

32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaltransparencia.gov.br/onside/ceis);   

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

 

c) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, e 
“b” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

32.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

32.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

32.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

33. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

33.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;  

 

33.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

 

33.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

33.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de designado no campo “DADOS DO CERTAME”, sob pena de inabilitação. 
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34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

35. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

35.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

37. Habilitação Jurídica:  

 

37.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio 

Administrador;  

 

37.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

37.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

37.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

37.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

37.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

37.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

37.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

 

37.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

37.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

37.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

37.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

38. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
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38.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

38.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

38.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

38.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

38.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 

da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;  

 

38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:  

 

38.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;  

 

38.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

 

38.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a apresentação 

de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição; 

 

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao ISSQN 

– Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, 

mediante a:  

 

38.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

 

38.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;  

 

38.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.7 for comprovada mediante a apresentação 

de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição.  

 

39. Qualificação Econômico-Financeira:  

 

39.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 

documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

 

39.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, 

da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requisitos de habilitação. 

 

39.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) 

do último exercício social, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do 

próprio Livro Diário e Notas Explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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39.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração 

Contábil Digital – ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o último dia útil do mês de 

maio, as Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício (2021) encerrado, após esta data é obrigatória à 

apresentação das Demonstrações Contábeis do último exercício (2022) encerrado; 

 

39.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração 

Contábil Digital – ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações Contábeis do penúltimo 

exercício (2021) encerrado, após esta data é obrigatória a apresentação das Demonstrações Contábeis do 

último exercício (2022) encerrado. 

 

39.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o Balanço de 

Abertura ou Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do 

Exercício – DRE) referentes ao período de existência da empresa, ou seja, Balanço Intermediário, observado 

as formas previstas no subitem 39.4 deste edital; 

 

39.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

 

39.2.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

39.2.6. Nas licitações destinadas a participação exclusiva (itens ou lotes exclusivos ou cotas reservadas) de 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, não 

será exigida apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, para fins de habilitação, 

conforme art. 13 da Lei Estadual n° 10.403/2015. 

 

39.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar:  

 

39.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores 

a 1 (um);  

 

39.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com 

a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um 

Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando 

fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 

extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 

 

𝐼𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
 ≥ 1,00 

 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
 ≥ 1,00 

 

𝐼𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 ≥ 1,00 

 

a) O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 

também os permanentes. 

 

b) O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens 

e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 

mesmo período. 
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c) O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

 

d) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado “maior ou igual a 1″ é indispensável à 

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor será 

a condição da empresa. 

 

e) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 

DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

 

39.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

 

39.3.1.3. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido 

no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo da contratação, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

 

39.4. As Demonstrações Contábeis deverão ser “apresentadas na forma da Lei”, nas seguintes situações e 

condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime tributário a cada caso, e 

previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a seguir: 

 

39.4.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal de 

grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal nº 6.404/1976, ou; 

 

39.4.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 

 

39.4.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as 

sociedades simples ou; 

 

39.4.4. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal n° 

6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital 

– SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil; 

 

40. Qualificação Técnica:  

 

40.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica deste 

Edital. 

 

40.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos previstos 

em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

 

41. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como MEI / ME / EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa equiparada, e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração, quando requerida pela licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

 

43. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, 
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na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização.  

 

44. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

45. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou considera-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

46. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

47. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às 

do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

 

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos 

remanescentes. 

 

48. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.  

 

SEÇÃO XII – DA AMOSTRA  

 

49. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

SEÇÃO XIII – DA VISITA TÉCNICA 

 

50. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

50.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que 

conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade 

por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 

ou financeiras com a contratante. 

 

SEÇÃO XIV – DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

51. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o prazo qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do Portal Licita ALEMA - www.licitaalema.com.br, 

manifestar sua intenção de recurso. 

 

52.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 

 

52.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 

próprio do sistema. 

 

52.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá apresentar as razões do recurso em campo 

próprio do Portal Licita ALEMA - www.licitaalema.com.br, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 

começará a correr do término do prazo da recorrente. 

 



 

 

 

ASSEMBLEIA LEGILATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Instalada em 16 de fevereiro de 1835 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Página 19 de 56 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – MA | CNPJ: 05.294.848/0001-94 

Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, nº S/N, Calhau, São Luís, Maranhão, Brasil 
Site: www.al.ma.leg.br 

Processo n° 3823/2023 

Fls.:___________________ 

Rub.:__________________ 

53. Para efeito do disposto no § 5.º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo 

administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.  

 

54. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade 

competente. 

 

55. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

SEÇÃO XV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

56. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

56.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

 

56.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

56.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

56.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

 

56.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XVI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

57. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 

adjudicação caberá à Autoridade Competente para homologação. 

 

58. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente. 

 

59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes. 

 

SEÇÃO XVII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

 

60. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis de 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços. 

 

60.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da administração ou a pedido do interessado, e desde que ocorra motivo justificado. 

 

60.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante a ALEMA para a assinatura da Ata de Registro 

de preços, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja 

assinado em igual prazo, a contar da data de seu recebimento. 

 

60.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
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61. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 

estabelecido, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as sanções previstas 

neste Edital. 

 

62. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 1, contado da data da sua assinatura, 

excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

 

SEÇÃO XVIII – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

63. Após a publicação da Ata de Registro de Preços na Imprensa Oficial (DOE/MA e DOA) e sua divulgação no 

site https://www.al.ma.leg.br/licitacoes/ os órgãos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para 

a contratação dos bens/serviços registrados, observadas as normas vigentes. 

 

64. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração 

Pública que não tenham participado do certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à ALEMA para 

adesão. 

 

64.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, independente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

 

64.2. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgão participantes. 

 

64.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro dos quantitativos de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

 

65. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas 

as condições de habilitação exigidas nesta licitação.  

 

66. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos materiais/serviços registrados, cabendo a ALEMA promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores.  

 

66.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

a) Convocar o fornecedor que venceu a licitação, e na falta deste, aqueles do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;  

 

b) Frustrada a negociação, os fornecedores serão liberados do compromisso assumido. 

 

66.2. Não havendo êxito nas negociações, a ALEMA deverá proceder o cancelamento da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitada a legislação 

relativa às licitações. 

 

67. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às suas próprias contratações, 

compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora das obrigações contratualmente assumidas 

e à aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, observada a ampla 

defesa e o contraditório, devendo informar as ocorrências a ALEMA. 

 

68. Após a autorização do órgão gerenciador, a aquisição ou a contratação deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias, 

observado o prazo de vigência da Ata. 

 

69. O fornecedor terá seu registro cancelado pela ALEMA, quando: 
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a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

 

b) se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou;  

 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93 ou no art. 7º da 

Lei Federal nº 10.520/2002;  

 

e) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 

ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei 

federal nº 8.666/93, ou a pedido do fornecedor; 

 

69.1. O cancelamento de registro será formalizado por despacho da ALEMA assegurados ao beneficiário da ata, 

nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do item 69, o contraditório e a ampla defesa. 

 

SEÇÃO XIX - DO CADASTRO DE RESERVA 

 

70. Não se aplica. 

 

SEÇÃO XX – DA CONTRATAÇÃO 

 

71. Sendo autorizado a contratação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica obrigado a retirar as 

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes, nas condições estabelecidas 

neste Edital e na própria Ata, observado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 

notificação. 

 

71.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

71.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo 

licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; 

 

71.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

 

72. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato, toda 

documentação de habilitação exigida na licitação. 

 

73. A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 

às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital; 

 

74. A contratação fica condicionada à consulta prévia pelos órgãos participantes ao Cadastro Estadual de 

Inadimplentes – CEI, consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº 6.690, de 11 de julho de 1996. 

 

75. No ato da assinatura do contrato, a Administração deverá consultar o Cadastro de Empregadores que tenham 

submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo divulgada no sítio eletrônico do Ministério do 

Trabalho e Emprego, certificando nos autos a regularidade ou irregularidade da pessoa jurídica de direito privado 

interessada em celebrar o contrato, consoante a Lei Estadual nº 10.612 de 03 de julho de 2017, que alterou o 

parágrafo único da Lei Estadual nº 9.752, de 10 de janeiro de 2013. 
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SEÇÃO XXI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

76. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I deste edital. 

 

SEÇÃO XXII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

77. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 

poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF. 

 

78. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

79. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DO 

CERTAME”, até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF. 

 

80. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor 

técnico competente. 

 

81. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

81.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

 

82. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no Portal Licita ALEMA - 

www.licitaalema.com.br e no site da ALEMA e vincularão os participantes e a Administração. 

 

SEÇÃO XXIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

83. São aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXIV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

84. São aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXV – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

 

85. São aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXVI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

86. A Autoridade Competente, compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 

mediante ato escrito e fundamentado. 

 

86.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

 

86.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 

do contrato. 

 

87. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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88. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

88.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 

89. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-

Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 

papel. 

 

90. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, todas 

as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

91. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital, prevalecerá, no 

julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

 

92. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro, sem 

prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

 

93. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.licitaalema.com.br e 

www.al.ma.leg.br, no link “Publicações” na opção “Licitação”. 

 

93.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no site da ALEMA e Licita ALEMA 

“www.al.ma.leg.br” e “www.licitaalema.com.br”. 

 

93.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos publicados 

no Diário Oficial da ALEMA – DOA ou no Portal da Transparência da ALEMA disponível em 

www.al.ma.leg.br e Portal Licita ALEMA - www.licitaalema.com.br. 

 

94. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos 

procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, 

implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

 

95. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possua cota de até 

25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP: 

 

95.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

 

95.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 

menor preço. 

 

95.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório 

deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 

reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

 

96. Será aplicado o Benefício Local e/ou Regional nesta licitação nos itens ou lotes enquadradas Exclusivo para 

MEI/ME/EPP e Cota Reservada para MEI/ME/EPP. 
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96.1. Será concedida, com o objetivo de “promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e 

regional”, prioridade de contratação de MEI / ME / EPP sediadas no Estado do Maranhão, até o limite de 10 

(dez) por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos: 

 

a) aplica-se o disposto item anterior nas situações em que as ofertas apresentadas pelas MEI / ME / EPP 

sediadas no Estado do Maranhão sejam iguais ou até (10) dez por cento superiores ao menor preço; 

 

b) A(s) MEI / ME / EPP sediada sediadas no Estado do Maranhão melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o 

objeto em seu favor; 

 

c) na hipótese da não contratação da(s) MEI / ME / EPP sediadas no Estado do Maranhão com base na 

alínea “b”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação da alínea “a”, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP sediadas no Estado do 

Maranhão, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta; 

 

SEÇÃO XXVII – DOS ANEXOS 

 

97. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencionados 

na Parte Específica deste Edital. 

 

SEÇÃO XXVIII – DO FORO 

 

98. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

 

São Luís (MA), 11 de setembro de 2023. 

 

 

___________________________________ 

Raulifran da Silva Costa 

Vice-Presidente da CPL/ALEMA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

1.1. Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 

 

2. OBJETO 

 

2.1. Registro de preços para aquisição de equipamentos de informática (desktops, notebooks, no breaks, dentre 

outros), visando futuras contratações pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. 

 

3. JUSTIFICATIVAS 

 

3.1. A tecnologia e a informática desempenham um papel essencial no atual contexto em que vivemos, 

proporcionando eficiência, produtividade e comunicação aprimoradas. No âmbito da Assembleia Legislativa, é 

imperativo garantir que os deputados e servidores tenham acesso a recursos modernos e adequados para 

desempenhar suas funções de forma eficaz. Abaixo, apresento os principais fundamentos para a aquisição desses 

equipamentos: 

 

3.2. Atualização tecnológica: A tecnologia está em constante evolução, e é importante manter a Assembleia 

Legislativa atualizada com os avanços tecnológicos mais recentes. A aquisição de computadores, impressoras e 

outros equipamentos de informática permitirá que a instituição se mantenha alinhada com as melhores práticas 

e garanta um ambiente de trabalho eficiente e produtivo. 

 

3.3. Melhoria da eficiência operacional: A utilização de equipamentos modernos e de qualidade possibilita um 

desempenho mais rápido e confiável, otimizando as atividades diárias dos funcionários da Assembleia 

Legislativa. Isso resultará em uma maior produtividade, permitindo que as tarefas sejam concluídas de maneira 

mais ágil e eficiente. 

 

3.4. Suporte à comunicação e colaboração: A aquisição de computadores e equipamentos de tecnologia 

adequados facilitará a comunicação interna e externa da Assembleia Legislativa. Isso inclui a troca de 

informações entre os deputados e seus eleitores, além de permitir a interação com outros órgãos governamentais 

e instituições. Além disso, a implementação de softwares e sistemas atualizados promoverá a colaboração entre 

os funcionários, permitindo um trabalho em equipe mais eficaz. 

 

3.5. Segurança de dados: A tecnologia atual oferece recursos de segurança aprimorados para proteger as 

informações e os dados sensíveis da Assembleia Legislativa. Investir em equipamentos modernos garantirá que 

medidas adequadas de segurança sejam implementadas, reduzindo o risco de violações e vazamentos de dados. 

 

3.6. Sustentabilidade e economia a longo prazo: A aquisição de equipamentos de tecnologia e informática mais 

eficientes energeticamente pode resultar em economia de custos a longo prazo para a Assembleia Legislativa. 

Além disso, o descarte adequado dos equipamentos antigos, em conformidade com as normas ambientais, reforça 

o compromisso da instituição com a sustentabilidade. 

 

3.7. Com base nos argumentos apresentados, é evidente que a aquisição de computadores, impressoras e 

equipamentos de tecnologia e informática é uma medida necessária e justificada para a Assembleia Legislativa 

do Estado do Maranhão. Essa ação promoverá a modernização dos processos, melhorando a eficiência e a 

produtividade, além de assegurar a segurança dos dados e a comunicação eficaz entre os setores. 
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3.8. Considerando a necessidade de aquisição desses equipamentos, de forma parcelada, objetivando a 

adequação com a necessidade técnica da Diretoria de Tecnologia da Informação, considerando ainda que por 

sua natureza não é possível definir previamente o quantitativo a ser contratado pela ALEMA, deverá ser utilizado 

na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços. 

 

3.9. As quantidades informadas dos itens descritas neste termo, são meramente estimativas para o período de 

12 (doze) meses, não denotando obrigatoriedade da execução. 

 

3.10. Neste certame será utilizado o critério de seleção da proposta MENOR PREÇO, a forma de adjudicação 

será POR ITEM, nos termos da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

3.11. Os bens abrangidos por esta contratação são considerados bens comuns, uma vez que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser claramente definidos pelo edital, utilizando especificações comuns de 

mercado. Isso significa que as características e requisitos desses bens são facilmente compreensíveis e 

mensuráveis, permitindo uma avaliação objetiva durante o processo de licitação. Dessa forma, o edital 

estabelecerá parâmetros claros para a aquisição desses bens, garantindo uma seleção transparente e eficiente. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

4.1. A presente contratação é fundada na Lei 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93. 

 

5. CRITERIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 

5.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR PREÇO POR 

ITEM, observadas as especificações técnicas, justificativas, prazos e parâmetros mínimos de desempenho e 

qualidade definidos neste Termo. 

 

6. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. O objeto deste Termo de Referência obedecerá às quantidades e especificações descritas no ANEXO I. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

01 Computador Desktop – Tipo 1 1000 

02 Computador Desktop – Tipo 2 200 

03 Notebook – Tipo 1 500 

04 Monitor de 21 polegadas 500 

05 Nobreak 1200Va 1200 

06 Projetor 200 

07 Scanner de mesa 200 

08 Impressora 300 

09 Aparelho celular 300 

 

6.2. Os custos da presente contratação deverão ser apurados por meio de pesquisa de preços, consolidada em 

um mapa comparativo e anexado ao processo.    

 

7. QUALIFICAÇÃO TECNICA E FORMALIZAÇÃO DA PROPOSTA 

 

7.1. Além da documentação pertinente ao objeto, deverá ser comprovada a qualificação técnica: 

 

a. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando que já forneceu equipamentos similares e 

compatíveis ao item concorrido. 

 

b. Poderá a ALEMA diligenciar para verificação da autenticidade de atestado de capacidade técnica 

apresentado, por meio de solicitação de notas fiscais, contratos ou outro documento idôneo.   

 



 

 

 

ASSEMBLEIA LEGILATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Instalada em 16 de fevereiro de 1835 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Página 27 de 56 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – MA | CNPJ: 05.294.848/0001-94 

Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, nº S/N, Calhau, São Luís, Maranhão, Brasil 
Site: www.al.ma.leg.br 

Processo n° 3823/2023 

Fls.:___________________ 

Rub.:__________________ 

7.2. A proposta da empresa licitante deverá conter os elementos e informações seguintes: 

 

a. Descrição do objeto da licitação em conformidade com as especificações constantes deste Termo de 

Referência, com a indicação da MARCA e MODELO dos equipamentos a serem entregues. 

 

b. Deverá a licitante, conjuntamente com a proposta, APRESENTAR CATÁLOGO OU FOLDER do produto 

ofertado, de modo a comprovar o atendimento dos equipamentos às exigências mínimas do presente Termo 

de Referência. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

8.1. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requerimento da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão, nos quantitativos que constarem da Ordem de Fornecimento de 

Fornecimento. 

 

8.2. Após emissão da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho correspondente, o interessado será 

notificado pelo Fiscal do Contrato para a retirada e assinatura desses documentos no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogável uma vez por igual período mediante requerimento fundamentado aceito pela ALEMA, 

contados da notificação sob pena de decair o direito à Contratação sem prejuízo da aplicação das sanções legais 

cabíveis. 

 

8.3. O prazo de vigência da Ordem de Fornecimento será de 30 dias a contar da data da sua assinatura. 

 

8.4. O não cumprimento dos prazos e condições estipulados sujeitará ao fornecedor, aplicações das penalidades 

previstas em lei. 

 

8.5. A entrega dos equipamentos deverá ser efetuada em dia e horário de expediente da ALEMA, no endereço 

localizado na Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Palácio Manoel Bequimão, Sítio Rangedor, Bairro Calhau, São 

Luís/MA, acompanhado da nota fiscal/fatura e cópia da Ordem de Fornecimento correspondente, devendo o 

chefe do Núcleo de Almoxarifado ser avisado com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência por meio do fone 

(98) 3269-3411, sendo de inteira responsabilidade do contratada o seu descarregamento. 

 

8.6. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens adequadas à sua conservação, onde conste a 

identificação do conteúdo, da quantidade. 

 

8.7. Executada a ordem de fornecimento do objeto será recebido: 

 

a. Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da 

comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das especificações do material com o constante 

do registro e da ordem de fornecimento; 

 

b. Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, mediante recibo, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado ou do recebimento provisório; 

 

c. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

8.8. A ALEMA rejeitará, no todo ou em parte o material fornecido em desacordo com as condições 

estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à substituição, por sua conta, do objeto 

rejeitado. 

 

8.9. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo o material ser SUBSTITUÍDO PELO CONTRATADO NO PRAZO MÁXIMO 

DE 20 (VINTE) DIAS DA DATA DA DEVOLUÇÃO, quando serão realizadas novamente as verificações 

antes referidas.  
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8.10. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal designado nos termos da Resolução 

Administrativa/ALEMA nº 955/2018. 

 

8.11. Competirá ao Fiscal designado dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, de tudo 

dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. O PRAZO DE ENTREGA DOS ITENS É DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS, contados da 

emissão da Ordem de Fornecimento pela ALEMA. 

 

9.2. A distribuição dos itens se dará de acordo com o planejamento do setor de Tecnologia da Informação da 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. 

 

9.3. A CONTRATADA deverá entregar os equipamentos nos locais determinados neste instrumento, 

obedecendo às especificações mínimas e demais condições estabelecidas.  

 

9.4. A CONTRATADA deve prover o contato centralizado para registro de chamados e ocorrências de 

quaisquer tipos, fornecendo números de protocolos rastreáveis ao final de qualquer registro. Tanto solicitações 

de manutenções de qualquer espécie, quanto registro de ocorrências e problemas devem ser feitos a partir desse 

contato. 

 

9.5. Cumprir fielmente as condições exigidas para o fornecimento do objeto bem como aquelas constantes deste 

Termo de Referência e da Ordem de Fornecimento. 

 

9.6. Entregar o material no local, prazo e condições estabelecidas neste Termo. 

 

9.7. Informar à ALEMA a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade 

do fornecimento.  

 

9.8. Atender a todos os prazos estabelecidos para o fornecimento de materiais sob pena da aplicação das sanções 

previstas na legislação. 

 

9.9. Responder, integral e objetivamente, por perdas e danos que vier a causar á ALEMA ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita, bem como pela qualidade dos materiais fornecidos. 

 

9.10.  Nomear um preposto, aceito pela ALEMA, para representá-la durante o período de vigência do contrato.  

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Fiscalizar a execução ao contrato respeitando todas as condições estabelecidas. 

 

10.2. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na execução do ajuste.   

 

10.3. Fiscalizar para que durante a vigência do ajuste sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na 

Licitação. 

 

10.4. Proporcionar todas as condições necessárias à execução do ajuste permitindo o acesso dos empregados 

do Contratado devidamente identificado, nas dependências da ALEMA, para entrega dos materiais, nos horários 

estabelecidos. 

 

10.5. Designar o Fiscal do Contrato. 

 

10.6. Emitir a Ordem de Serviço sempre que entender necessário. 

 



 

 

 

ASSEMBLEIA LEGILATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Instalada em 16 de fevereiro de 1835 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Página 29 de 56 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – MA | CNPJ: 05.294.848/0001-94 

Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, nº S/N, Calhau, São Luís, Maranhão, Brasil 
Site: www.al.ma.leg.br 

Processo n° 3823/2023 

Fls.:___________________ 

Rub.:__________________ 

10.7. Atestar a entrega dos equipamentos correspondentes, quando apresentada na forma estabelecida no 

contrato. 

 

10.8. Efetuar o pagamento do material fornecido de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 

 

10.9. Promover, por intermédio do Fiscal do Contrato, a fiscalização e o acompanhamento da execução do 

objeto. 

 

10.10. Fiscalizar para que sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na fundamentação jurídica 

durante a execução do objeto. 

 

10.11. Pagar o valor da Ordem de Fornecimento em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e 

documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato.  

 

10.12. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir 

da sua reapresentação, devidamente regularizados. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

11.2. Para fins de liquidação, o Setor Competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

11.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e Certidão Negativa de Débitos da CAEMA, podendo a 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.  

 

11.5. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:  

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

11.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

11.6.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, a partir de 

sua Notificação, os seguintes documentos:  
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a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;  

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e 

e) Certidão Negativa de Débitos da CAEMA. 

 

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

11.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

 

11.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I=(TX) 
I= (6 /100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

 

Forma de pagamento 

 

11.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

11.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

11.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

11.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

11.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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12.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preço: 

 

a. Gerenciar a ata de registro de preços; 

 

b. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para atendimento 

às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos definidos na Ata de 

Registro de Preços; 

 

c. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

 

d. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços: 

 

I. Advertência; 

 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços; 

 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

pública, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

 

IV. Comunicar aos órgãos participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços 

registrados. 

 

13. DA VIGÊNCIA DO INSTRUMETNO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação. 

 

14. DAS SANÇÕES 

 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

 

14.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

 

14.2.2. Multa moratória de 0,5% por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 dias; 

 

14.2.3. Multa compensatória de 1,0 % (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

 

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 

14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos; 
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14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

 

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades de art. 87, III e IV da Lei nº. 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

 

14.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

 

14.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

14.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ORDENS DE FORNECIMENTO, em conformidade com o(s) 

futuros contrato(s) a serem firmado(s); 

 

15.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais a partir da data de assinatura e vigerá pelo 

prazo de 12 (doze) meses. 

  

15.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata de 

Registro de Preços, através da Diretora de Tecnologia da Informação, representada pelo(a) Gestor (a) e o(s) 

licitante(s) vencedor(es), que observar os termos da Lei nº 8.666/93, da Lei nº 10.520/02, do edital e demais 

normas pertinentes. 

 

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 8.666/93, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
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do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

 

16.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.  

 

16.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.);  

 

16.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 

 

16.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

16.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

16.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

16.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

 

16.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

16.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

16.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

16.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

 

16.19. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 
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17. UNIDADE RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, PELA 

FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

17.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Diretor de Tecnologia da Informação o Senhor William 

Ribeiro Nunes Neto e aprovado pela Diretoria Geral o Senhor Ricardo da Costa Silva Barbosa consoante dispõe 

a Resolução Administrativa nº. 955/2018, da Mesa Diretora da Assembleia. 

 

17.2. A fiscalização do presente objeto será feita pela por meio de seu Fiscal a ser designado oportunamente. 

 

17.3. Nos termos da Resolução Administrativa no. 955/2018 submetemos o presente Termo de Referência à 

aprovação do Senhor Diretor Geral da Assembleia Legislativa do Maranhão. 

 

São Luís, 20 de abril de 2023. 

 

 

 

William R. Nunes Neto 

Diretor de Tecnologia da Informação 

Mat.: 2816270 

 

 

Visto os autos, no uso de minhas atribuições, aprovo o presente Termo de Referência. 

 

______________________________ 

Ricardo da Costa Silva Barbosa 

Diretor Geral 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

ANEXO I-A 

 

1. Micro Tipo I 

A. Processador 

• Processador com frequência base de operação de 2.8GHz ou superior, modo turbo de 5.2GHz ou superior, 

memória cache de 16 Mb. É obrigatório informar o modelo do processador ofertado. 

B. Placa Mãe 

• A placa-mãe deve ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado, com o nome 

serigrafado, não sendo aceito placas de livre comercialização. 

• Deverá dispor de Chipset da mesma marca do processador ofertado. 

• O fabricante deve ser registrado na "Membership List" do Unified Extensible Firmware Interface 

• Fórum, acessível pelo website www.uefi.org/members, estando na categoria "Promoters", de forma a atestar 

que os seus equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior. 

• Não serão aceitas adição de portas USB via de adaptadores ou hubs. 

• 1 (um) SLOTS PCI e; 

• 2 (dois) SLOTS M.2 2280. 

• Portas: 

• 8 (oito) Portas USB, sendo no mínimo 2 Portas USB versão 3.0 e 2 portas USB frontais ao gabinete, deverá 

dispor de 1 porta USB Tipo –C na parte frontal. 

• 2 (duas) interfaces de saída de vídeo DisplayPort. 

C. Memória RAM 

• 8 GB DDR4 ECC; 

• Frequência 2933 Mhz ou superior, se adequando plenamente a velocidade da placa-mãe e do processador, 

possibilitando o aproveitamento máximo; 

• Deve suportar a instalação Mínima de 32 GB de Memória; 

• 2 (quatro) slots de memória. 

• Deve ser entregue com no mínimo 1 (um) slots de memória livre para expansão. 

D. Unidade de Armazenamento 

• Interno ao gabinete contendo 01 (uma) unidade de armazenamento SSD com capacidade de 480GB e conexão 

de 6 (seis) Gb/s do tipo SATA ou M.2. 

• Deverá possuir tecnologia PCIe NVMe, com Taxa de Leitura sequencial igual ou superior a 2000 MB/s e 

taxa de gravação sequencial igual ou superior a 1000 MB/s. 

E. Interfaces 

• Interface de Som: Controladora de áudio integrada à placa-mãe; 

• Auto-falante interno integrado ao gabinete, não serão aceitas caixa de som externas. 

F. Interface de Vídeo: 

• Processador gráfico on-board; 

• Memória Mínima 2 GB; 

• Compatível com DirectX 11; 

• No mínimo, 1 (um) VGA, 1 (um) HDMI e 1 (um) Display Port. 

G. Interface de Rede 

• RJ45 Integrada Gigabit; 

• Suporte a tecnologia Wake-on-LAN (WOL) e Pré-boot Execution Enviroment (PXE). 

H. Gabinete  

• Fonte de Alimentação bivolt automática 110/220; 

• Certificação 80 Plus; 

• Formato Tower. 

I. Teclado  

• ANBT 2; 

• Conector USB; 
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J. Mouse Óptico  

• 2 Botões + Scroll; 

• Conector USB; 

• Deve acompanhar mousepad. 

K. Software OEM 

• Licença Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro – 64 Bits, em português, instalado de fábrica, com 

sua respectiva mídia de instalação física ou eletrônica, permitindo instalação em massa por WDS (windows 

deployment services), com ativação através da BIOS do equipamento.  

L. Certificações 

• Apresentar lista de compatibilidade de hardware (HCL) relativa ao Sistema Operacional com o equipamento 

ofertado, disponível em: https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl; 

• Cópia do certificado EPEAT dos equipamentos a serem ofertados (computador e monitor), categoria 

BRONZE; ou Certificado de Rotulagem Ambiental emitido pela ABNT – Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. 

• Cópia do certificado Energy Star do CPU e Monitor Ofertados; ou certificação da Portaria 170 do INMETRO 

para o equipamento ofertado. 

M. Monitor 

• Tecnologia LED 21 polegadas ou superior, TFT de matriz ativa; 

• Possuir tela no formato widescreen no padrão 16:9;   

• Brilho mínimo de 250 cd/m2;  

• Contraste estático mínimo de 1000:1 ou dinâmico mínimo de 4.000.000:1;  

• Tempo de resposta de no máximo 6 ms;  

• Ângulo de visão horizontal mínimo 160 graus;  

• Ângulo de visão vertical mínimo 160 graus;  

• Suporte para exibição de pelo menos 16,7 milhões de cores;  

• Suporte à resolução de nativa de 1920x1080 a 60 Hz ou superior;  

• Possuir interface de conexão tipo HDMI e Display Port;  

• Deve possuir base com suporte para ajuste de altura com elevação mínima de 10cm, não sendo aceitas 

quaisquer adaptações ao modelo original para atender a essa exigência;  

• Possuir rotação da tela mínima de 45 graus, permitindo exibição de imagens e ou textos no formato 

widescreen vertical (Rotação Pivot);  

• Deve acompanhar cabo de alimentação no novo padrão de tomada elétrica NBR 14136 e cabo de vídeo HDMI 

e Display Port;  

• Fonte de alimentação obrigatoriamente interna ao gabinete, 110/220 volts e com comutação automática de 

voltagem;  

N. REQUISITOS GERAIS 

• A tonalidade/cor do Gabinete, Teclado, Mouse e Monitor deverão ser da mesma e, preferencialmente, na cor 

preta.  

• Os equipamentos deverão pertencer à linha corporativa/profissional, não sendo aceitos equipamentos 

destinados ao uso doméstico/entretenimento. 

• A fabricante deverá possuir página de suporte técnico na internet com acesso às últimas verões de drivers, 

BIOS, firmwares, manuais do usuário, manuais técnico e ferramentas de diagnóstico do equipamento 

proposto. 

• A proposta deverá destacar claramente a marca e o modelo do equipamento, anexando prospecto ilustrado 

(podendo ser cópia das informações disponíveis na internet), bem como deverão ser apresentadas com a 

proposta as declarações e certificações abaixo solicitadas. 

O. GARANTIA: 

• Deverá ter garantia de 36 (trinta e seis meses) com suporte on-site 

 

2. Micro Tipo II 

A. Processador 

• Processador com frequência base de operação de 2.8GHz ou superior, modo turbo de 5.2GHz ou superior, 

memória cache de 16 Mb. É obrigatório informar o modelo do processador ofertado. 

https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl
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B. Placa Mãe 

• A placa-mãe deve ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado, com o nome 

serigrafado, não sendo aceito placas de livre comercialização. 

• Deverá dispor de Chipset da mesma marca do processador ofertado. 

• O fabricante deve ser registrado na "Membership List" do Unified Extensible Firmware Interface 

• Fórum, acessível pelo website www.uefi.org/members, estando na categoria "Promoters", de forma a atestar 

que os seus equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior. 

• Não serão aceitas adição de portas USB via de adaptadores ou hubs. 

• 1 (um) SLOTS PCI e; 

• 2 (dois) SLOTS M.2 2280. 

• Portas: 

• 8 (oito) Portas USB, sendo no mínimo 2 Portas USB versão 3.0 e 2 portas USB frontais ao gabinete, deverá 

dispor de 1 porta USB Tipo –C na parte frontal. 

• 2 (duas) interfaces de saída de vídeo DisplayPort. 

C. Memória RAM 

• 16 GB DDR4 ECC; 

• Frequência 2933 Mhz ou superior, se adequando plenamente a velocidade da placa-mãe e do processador, 

possibilitando o aproveitamento máximo; 

• Deve suportar a instalação Mínima de 32 GB de Memória; 

• 2 (quatro) slots de memória. 

• Deve ser entregue com no mínimo 1 (um) slots de memória livre para expansão. 

D. Unidade de Armazenamento 

• Interno ao gabinete contendo 01 (uma) unidade de armazenamento SSD com capacidade de 480GB e conexão 

de 6 (seis) Gb/s do tipo SATA ou M.2. 

• Deverá possuir tecnologia PCIe NVMe, com Taxa de Leitura sequencial igual ou superior a 2000 MB/s e 

taxa de gravação sequencial igual ou superior a 1000 MB/s. 

E. Interfaces 

• Interface de Som: Controladora de áudio integrada à placa-mãe; 

• Auto-falante interno integrado ao gabinete, não serão aceitas caixa de som externas. 

F. Interface de Vídeo: 

• Processador gráfico off-board; 

• Memória Mínima 4 GB; 

• Compatível com DirectX 11; 

• No mínimo, 1 (um) VGA, 1 (um) HDMI e 1 (um) Display Port. 

G. Interface de Rede 

• RJ45 Integrada Gigabit; 

• Suporte a tecnologia Wake-on-LAN (WOL) e Pré-boot Execution Enviroment (PXE). 

H. Gabinete  

• Fonte de Alimentação bivolt automática 110/220; 

• Certificação 80 Plus; 

• Formato Tower. 

I. Teclado  

• ANBT 2; 

• Conector USB; 

J. Mouse Óptico  

• 2 Botões + Scroll; 

• Conector USB; 

• Deve acompanhar mousepad. 

K. Software OEM 

• Licença Sistema Operacional Microsoft Windows 10 Pro – 64 Bits, em português, instalado de fábrica, com 

sua respectiva mídia de instalação física ou eletrônica, permitindo instalação em massa por WDS (windows 

deployment services), com ativação através da BIOS do equipamento.  
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L. Certificações 

• Apresentar lista de compatibilidade de hardware (HCL) relativa ao Sistema Operacional com o equipamento 

ofertado, disponível em: https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl; 

• Cópia do certificado EPEAT dos equipamentos a serem ofertados (computador e monitor), categoria 

BRONZE; ou Certificado de Rotulagem Ambiental emitido pela ABNT – Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. 

• Cópia do certificado Energy Star do CPU e Monitor Ofertados; ou certificação da Portaria 170 do INMETRO 

para o equipamento ofertado. 

M. Monitor 

• Tecnologia LED 21 polegadas ou superior, TFT de matriz ativa; 

• Possuir tela no formato widescreen no padrão 16:9;   

• Brilho mínimo de 250 cd/m2;  

• Contraste estático mínimo de 1000:1 ou dinâmico mínimo de 4.000.000:1;  

• Tempo de resposta de no máximo 6 ms;  

• Ângulo de visão horizontal mínimo 160 graus;  

• Ângulo de visão vertical mínimo 160 graus;  

• Suporte para exibição de pelo menos 16,7 milhões de cores;  

• Suporte à resolução de nativa de 1920x1080 a 60 Hz ou superior;  

• Possuir interface de conexão tipo HDMI e Display Port;  

• Deve possuir base com suporte para ajuste de altura com elevação mínima de 10cm, não sendo aceitas 

quaisquer adaptações ao modelo original para atender a essa exigência;  

• Possuir rotação da tela mínima de 45 graus, permitindo exibição de imagens e ou textos no formato 

widescreen vertical (Rotação Pivot);  

• Deve acompanhar cabo de alimentação no novo padrão de tomada elétrica NBR 14136 e cabo de vídeo HDMI 

e Display Port;  

• Fonte de alimentação obrigatoriamente interna ao gabinete, 110/220 volts e com comutação automática de 

voltagem;  

N. REQUISITOS GERAIS 

• A tonalidade/cor do Gabinete, Teclado, Mouse e Monitor deverão ser da mesma e, preferencialmente, na cor 

preta.  

• Os equipamentos deverão pertencer à linha corporativa/profissional, não sendo aceitos equipamentos 

destinados ao uso doméstico/entretenimento. 

• A fabricante deverá possuir página de suporte técnico na internet com acesso às últimas verões de drivers, 

BIOS, firmwares, manuais do usuário, manuais técnico e ferramentas de diagnóstico do equipamento 

proposto. 

• A proposta deverá destacar claramente a marca e o modelo do equipamento, anexando prospecto ilustrado 

(podendo ser cópia das informações disponíveis na internet), bem como deverão ser apresentadas com a 

proposta as declarações e certificações abaixo solicitadas. 

O. GARANTIA: 

• Deverá ter garantia de 36 (trinta e seis meses) com suporte on-site 

3. Notebook Tipo I 

A. PROCESSADOR: 

• Deverá possuir, no mínimo, as seguintes características ou superior: 8ª geração do Processador tipo Intel® 

Core™ i7 ou superior; ou AMD Ryzen 7 5800H ou superior 

B. TECLADO 

• Deverá possuir, no mínimo, as seguintes características ou superiores: Layout para o Padrão ABNT2; Teclado 

de perfil baixo; teclado com os mesmos padrões de cores do gabinete; teclado em Português Brasil; A garantia 

do teclado deverá ser no mesmo padrão da garantia solicitada para o Notebook. 

C. MEMÓRIA RAM 

• A Memória RAM deverá possuir, no mínimo, as seguintes características ou superior: Memória RAM de 16 

GB DDR4 ou superior. 

D. UNIDADES DE DISCOS 

• As Unidades de Discos deverão possuir, no mínimo, as seguintes características ou superior: 

• SSD tipo M2 NVME de 240GB. 

https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl


 

 

 

ASSEMBLEIA LEGILATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Instalada em 16 de fevereiro de 1835 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Página 39 de 56 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – MA | CNPJ: 05.294.848/0001-94 

Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, nº S/N, Calhau, São Luís, Maranhão, Brasil 
Site: www.al.ma.leg.br 

Processo n° 3823/2023 

Fls.:___________________ 

Rub.:__________________ 

E. WIRELESS 

• O Wireless deverá possuir, no mínimo, as seguintes características ou superior: Placa de rede Wireless™ 

802.11ac + Bluetooth 4.1, banda dupla (2.4 GHz/5 GHz) 

F. TELA 

• A tela deverá possuir, no mínimo, as seguintes características ou superior: Tela de resolução 1366x768 ou 

superior de no mínimo 14” com antirreflexo. 

G. GABINETE 

• De cores neutras como preta, cinza, prata ou similar, sem figuras, exceto pela logomarca do fabricante e 

manter o padrão de cor para todas as unidades fornecidas e amostra aceita; Botão para ativação 

(Liga/Desliga), com luz indicativa da situação de funcionamento do notebook (ligado, em espera, desligado); 

H. SOFTWARE E DOCUMENTAÇÃO 

• Cada unidade entregue deve vir licenciada com o Sistema Operacional Windows 10 Pro 64 bits ou Superior 

em caráter perpétuo com todos os recursos, para garantir atualizações de segurança gratuitas durante todo o 

prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor do equipamento; O sistema operacional deverá ser fornecido 

no idioma Português BR instalado e em pleno funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e 

recuperação do sistema e de todos os seus drivers, além da documentação técnica em português necessária à 

instalação e operação do equipamento; Fornecer mídias externas (DVDs) contendo os drivers e o sistema 

operacional ou a imagem do disco rígido com o sistema operacional e drivers já instalados, ou até mesmo 

uma partição com recovery e os drives disponíveis para download no site do fabricante, não sendo aceito 

redirecionamento para sites de terceiros. O fabricante deverá possuir ferramenta que realize verificação e 

atualização dos Drives; Deverá vir previamente instalado com todos os drivers necessários para o pleno 

funcionamento. Deverá vir instalado e licenciado o software Microsoft Office Home & Business 2019 

original ou superior em caráter perpétuo, com mídia para reinstalação caso haja necessidade. 

I. ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA: 

• 220 Volts, podendo ser bivolt. 

J. BATERIA 

• Bateria com autonomia de duração acima de 8 horas. 

K. GARANTIA: 

• Deverá ter garantia de 36 (trinta e seis meses) com suporte on-site 

4. Monitor 21,5 Polegadas 

A. Monitor 

• Tecnologia LED 21 polegadas ou superior, TFT de matriz ativa; 

• Possuir tela no formato widescreen no padrão 16:9;   

• Brilho mínimo de 250 cd/m2;  

• Contraste estático mínimo de 1000:1 ou dinâmico mínimo de 4.000.000:1;  

• Tempo de resposta de no máximo 6 ms;  

• Ângulo de visão horizontal mínimo 160 graus;  

• Ângulo de visão vertical mínimo 160 graus;  

• Suporte para exibição de pelo menos 16,7 milhões de cores;  

• Suporte à resolução de nativa de 1920x1080 a 60 Hz ou superior;  

• Possuir interface de conexão tipo HDMI e Display Port;  

• Deve possuir base com suporte para ajuste de altura com elevação mínima de 10cm, não sendo aceitas 

quaisquer adaptações ao modelo original para atender a essa exigência;  

• Possuir rotação da tela mínima de 45 graus, permitindo exibição de imagens e ou textos no formato 

widescreen vertical (Rotação Pivot);  

• Deve acompanhar cabo de alimentação no novo padrão de tomada elétrica NBR 14136 e cabo de vídeo HDMI 

e Display Port;  

• Fonte de alimentação obrigatoriamente interna ao gabinete, 110/220 volts e com comutação automática de 

voltagem;  

B. GARANTIA 

• Deverá ter garantia de 36 (trinta e seis meses) com suporte on-site 

5. Nobreak 1200Va 

• Saída Capacidade de Potência de Saída 600 Watts / 1200 VA Tensão nominal de saída 115V 

• Frequência de Saída (sincronizada com rede elétrica)60 Hz 
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• Tipo de Forma de Onda Senoidal aproximada 

• Conexões de Saída (6) NBR 14136 (Bateria de Reserva) 

• Microprocessador Risc/Flash de alta velocidade ou DSP – Não serão aceitos equipamentos com a tecnologia 

Cisc; 

• Proteções do nobreak: Sobreaquecimento no inversor, Potência excedida, Descarga total da bateria, Curto-

circuito nas tomadas. 

• Função TRUE RMS: Analisa corretamente os distúrbios da rede elétrica proporcionando uma proteção 

precisa. 

• Inversor sincronizado com a rede elétrica (sistema PLL): Evita oscilações bruscas na saída durante a transição 

de rede para bateria e vice-versa; 

• Autodiagnóstico de bateria: Informa o momento certo de Baixa Tensão da bateria. 

• Autoteste: Ao ser ligado testa todos os circuitos internos; Tempo de acionamento do inversor: ≤ 10 ms. 

• Partida a Frio: Permite que o nobreak seja ligado na ausência de rede elétrica. Entrada Tensão nominal de 

entrada 115V, 220V Frequência de entrada 60 Hz Tipo de Conexão de Entrada NBR 14136 

• Comprimento do Cabo Mínimo de 1,00 metros 

• Baterias & Tempo de operação 

• Tipo de bateria: Bateria selada Chumbo-Acido livre de manutenção: a prova de vazamento; Baterias Internas: 

Mínimo 2 baterias de 12Vdc / 5Ah. 

• Comunicação & Gerenciamento 

• Painel de controle: Display de LED status com indicadores Troca de bateria e Falha no cabeamento; 

• Alarme Audiovisual: Sinaliza com alarme sonoro as condições críticas de operação do nobreak, como: queda 

de rede, subtensão, sobretensão, fim do tempo de autonomia, potência excedida e sobre temperatura 

• Tabela comprobatória das características solicitadas, independente da sua descrição, através de documentos 

cuja origem seja exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, manuais, ficha de especificação 

técnica, informações obtidas em sites oficiais do fabricante através da internet, indicando as respectivas URL 

(Uniform Resource Locator). As comprovações devem ser claras, com indicação de página na tabela 

comprobatória. A não comprovação de alguma característica exigida, quando solicitada pela 

CONTRATANTE, levará à desclassificação da proposta. Que sejam observados os requisitos ambientais 

para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. Para 

os produtos tipo pilhas, baterias ou aparelhos que as utilizam, não são permitidas, à contratada, formas 

inadequadas de destinação final das pilhas e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 

22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008. 

• A comprovação do disposto nos itens 6.2 e 6.3 poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida 

por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que 

o bem fornecido cumpre com as exigências do edital; 

• O equipamento deverá possuir certificação do INMETRO; 

• GARANTIA: Deverá ter garantia de 36 (trinta e seis meses) com suporte on-site; 

6. Scanner 

A. Conectividade e Compatibilidade 

• Interface padrão: SuperSpeed USB 3.0 (compatível com USB 2.0) 

B. SCAN 

• Recursos avançados de digitalização: Digitalização contínua, Alinhamento automático do alimentador 

Ignorar páginas em branco 

• Velocidades de digitalização duplex A4 (preto/cor) (max. ipm): 80 PPM 

• Digitalização frente e verso: Sim 

• Resolução de digitalização interpolada: Até 1200 x 1200 dpi 

• Resolução de digitalização óptica: Até 600 x 600 dpi 

• Sistemas operacionais compatíveis: Windows, Mac OS, Linux 

• Drivers de digitalização inclusos: TWAIN, WIA, ICA, SANE 

• Formatos dos arquivos de digitalização: Microsoft Office Excel (XLSX), Windows Bitmap (BMP), 

Microsoft Office Word (DOCX), JPEG (JPG), PDF de uma página/múltiplas páginas (PDF/A, PDF de alta 

compressão), Microsoft Office PowerPoint (PPTX), TIFF de uma página/multipágina (TIF), Texto (TXT) 

• Tipo de scanner: Alimentação por folhas 
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• Capacidade de digitalização: Monocromática, colorida 

• Modos de digitalização: Cor 24 bits, Escala de cinza de 8 bits, monocromático de 1 bit 

• Velocidades de digitalização simplex A4 (preto/cor) (max. ipm): 40 PPM 

C. TRATAMENTO DE DOCUMENTOS 

• Capacidade máx do alimentador automático de documentos: 60 

• Ciclo de trabalho diário: Até 6000 

• Tipos de mídia: Comum, Recibos (é recomendado o uso de folha de transporte), Fotos (requer folha de 

transporte), Cartões de visita, Cartões de plástico/laminados (inclusive com relevo), Bond, Papel reciclado 

Tamanho do papel (max.): 215,9 x 355,6 mm 

• Tamanho do papel (mín.): 50,8 x 50,8 mm 

• Tamanho do papel várias folhas (máx.): 215,9 x 355,6 mm 

• Tamanhos do cartão de plástico (mín./máx.): 85 mm X 54 mm 

• Espessura do cartão de plástico: 1,32mm com alto relevo 

D. ENERGIA 

• Desligamento automático: Sim 

• Voltagem: CA 100-240V 50/60Hz 

• Ambiente operacional: Umidade 20% - 80% 

• Consumo de energia: Desligado: 0,1W / Pronto: 5,4W / Digitalização: 23W / Suspensão: 1,4W 

E. DIMENSÕES 

• Dimensões do equipamento: 29,9 x 29 x 63 cm (L x P x A) 

• Peso do equipamento:2.6 (kg) 

F. GARANTIA 

• Período: 36 Meses de Garantia 

7. Projetor 

A. Características do Produto 

• Projetor multimídia método de projeção frontal; Brilho em cores: saída de luz colorida e luz branca: 3200 

lumens ou superior; resolução no mínimo O equipamento deverá possuir resolução nativa XGA (1024 x 768) 

e contraste mínimo de 

• 15.000:1; O equipamento deverá suportar Aspecto de Imagem padrão de 4:3, devendo suportar também o 

aspecto 16:9 ou 16:10 Controle remoto e bolsa para transporte. Porta de entrada no mínimo: 1 HDMI/ 1 

VGA/ 1 USB/ Áudio; Conectividade wireless; Formatos de mídia Suportados: Formatos de vídeo: 3GP, AVI, 

MKV, VOB, MOV, MPEG1/2/4, MPG, RMVB, FLV, H. 

• 264, MP4; Formatos de áudio: MP3/WMA/ASF/OGG/AAC /WAV; Formatos de imagem: JPEG/PNG/JPG; 

Alimentação: Entrada: 110 ~ 240 V 50/60Hz. Bivolt; Duração da lâmpada: no mínimo 10.000 horas (Modo 

Eco) / no mínimo 5.000 horas (Modo Normal); Alto falante integrado com potência mínima de 5 W O 

equipamento deverá permitir conexão à rede sem 

• fio Wireless IEEE 802.11 b/g/n através de dispositivo (interno ou externo) do próprio fabricante do 

equipamento. O equipamento deverá ser fornecido com peso máximo de 3 kg; 

B. Lâmpada 

• Consumo e voltagem o Durabilidade da Lâmpada: mínima de 5.000 horas no modo normal ou alto brilho e 

podendo ser estendida a 10.000 horas no modo econômico ou baixo brilho; o Potência máxima da lâmpada: 

230W; o O equipamento deverá possuir tensão da 

• fonte de alimentação bivolt: 100 - 240 V AC +/- 10%, 50/60 Hz; 

C. Itens de segurança 

• O equipamento deverá possuir Barra de Segurança / Fixação; O equipamento deverá possuir orifício para 

Trava Kensington; O equipamento deverá possuir Proteção por Senha; 

D. Documentações 

• Deve oferecer, para cada equipamento individualmente, Manual do Usuário, necessário à instalação, 

operação e pequenas intervenções no equipamento, em idioma português do Brasil; Deve oferecer, para cada 

equipamento individualmente, Guia de Instalação, necessário à instalação rápida do equipamento, em idioma 

Português do Brasil; 

E. Certificações 

• O equipamento deverá estar de acordo com as seguintes normas: O 

• equipamento deverá estar de acordo e serem fornecidos equipamentos conforme norma NBR 
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• 14136:2002, lei nº 11.337 de 26 de julho de 2006 e resolução CONMETRO nº 02, de 06 de setembro de 2007 

publicado no D.O.U 14.09.2009; O equipamento deve atender a diretiva RoHS (Restriction of Hazardous 

Substances), em conformidade com a IN01 de 19/01 /2010 da SLTI/MP (TI Verde), quanto a não utilização 

de substâncias nocivas ao Meio Ambiente ou deve ser apresentada comprovação técnica demonstrando que 

o equipamento não é fabricado utilizando substâncias nocivas ao Meio Ambiente como cádmio (Cd), 

mercúrio (Hg), cromo hexavalente (Cr(VI)), bifenilos polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs) e chumbo (Pb); 

F. Garantia do produto 

• Garantia de 36 (trinta e seis meses) com suporte on-site 

8. Impressora Multifuncional 

• Tipo: Impressora Multifuncional Jato de Tinta com Tanque de Tinta 

• Tecnologia: Tanque de Tinta 

• Conectividade: wi-fi e USB 

• Memoria: não 

• Impressão colorida: sim 

• Velocidade de impressão: 33 PPM 

• Capacidade mensal de impressão: 1000 páginas 

• Resolução máxima de impressão: 5760 x 1440 dpi 

• Tamanho de papel: A4 210 x 297 mm, A5 148 x 210 mm, A6 105 × 148 mm, B5 182 x 257 mm, Carta 215 

x 279 mm, Envelope, Executivo 184 x 266 mm, Ofício 216 x 356 mm, 10 x 15 cm 

• Gramatura máxima do papel: 75 g/m2 a 90 g/m2 (recomendada); papéis especiais Epson até 252 g/m² 

• Capacidade Bandeja de Entrada: 100 folhas 

• Capacidade Bandeja de Saída: 30 folhas 

• Tamanho Máximo para Digitalização: A4 (21×29,7cm) 

• Sistemas operacionais compatíveis: Mac OS X, Windows 7, Windows 8, Windows Vista, Windows XP, Mac 

OS X, Windows 10 

• Garantia: 36 anos 

9. Aparelho Celular 

A. O aparelho deverá dispor, ao menos, dos seguintes recursos:  

• Sistema Operacional Android versão 11.0 ou superior; 

• Processador com 8 núcleos físicos ou superior, com frequência mínima de 2.0 GHz (média aritmética da 

frequência máxima de operação de todos os núcleos); 

• Memória RAM de ao menos 6 GB; 

• Display colorido de no mínimo 6.2 polegadas, com resolução mínima de 1080 x 2240 pixels; 

• Bateria de 4000mAH ou superior; 

• Memória de Armazenamento - No mínimo 128 (cento e vinte e oito) Gigabytes de memória interna; 

• Bluetooth 5.0 ou superior; Wi-Fi 802.11 a/b/g/n/ac/ax wifi6 (2.4Ghz, 5Ghz) + MIMO; 

• Transmissão de Dados - 3G HSPA+, EDGE, UMTS, 4G LTE e 5G (padrão brasileiro); 

• Homologação emitida pela ANATEL, com selo de identificação; 

• Antena embutida; 

• Interface Touch Screen capacitiva com suporte a multi-gestos e multi-toques; 

• Câmera fotográfica principal com zoom digital, HDR, estabilização digital de imagem, resolução mínima de 

12.0 megapixels e abertura de lente f/1.8 ou maior; 

• Gravação de vídeo em resolução de até 4K (2160p) com no mínimo 30 frames por segundo (FPS); 

• Peso máximo de 200 gramas. ACESSÓRIO(S): carregador de bateria com seleção automática de voltagem: 

110V a 240V, com conector compatível com padrão NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador; manual 

de instruções em português; GARANTIA MÍNIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento 

definitivo. ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fábrica, com identificação e quantidade do 

material. OBSERVAÇÃO(ÕES): deverão ser fornecidos catálogos e/ou documentos, expedidos pelo 

fabricante, contendo informações que comprovem o atendimento das especificações técnicas exigidas. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

Ao 

Pregoeiro da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – MA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamentos de informática (desktops, notebooks, no breaks, 

dentre outros), visando futuras contratações pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX vem, 

pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade nº XXXXXX e do CPF nº 

XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 

 

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do objeto 

desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

 

Item Especificações Unid. Qtd. P.  Unit. P. Total 

1 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Computador Desktop – Tipo 1. 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 320 

  

2 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Computador Desktop – Tipo 1. 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 80 

  

3 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Computador Desktop – Tipo 2. 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 120 

  

4 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Computador Desktop – Tipo 2 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 30 

  

5 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Notebook – Tipo 1 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 400 
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6 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Notebook – Tipo 1 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 100 

  

7 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Monitor de 21 polegadas 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 200 

  

8 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Monitor de 21 polegadas 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 50 

  

9 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Nobreak 1200Va 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 440 

  

10 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Nobreak 1200Va 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 110 

  

11 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] – Projetor 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 80 

  

12 

[COTA RESERVADA ME/EPP] – Projetor 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 20 

  

13 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Scanner de mesa 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 40 

  

14 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Scanner de mesa 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 10 

  

15 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] – Impressora 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 240 

  

16 

[COTA RESERVADA ME/EPP] – Impressora 

 

Marca: 

Fabricante: 

UND 60 
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Modelo: 

17 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Aparelho celular 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 240 

  

18 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - Aparelho celular 

 

Marca: 

Fabricante: 

Modelo: 

UND 60 

  

 

Tipo de Benefício: 

EX –Exclusivo para MEI/ME/EPP 

CR – Cota Reservada para MEI/ME/EPP 

SUBCONT – Subcontratação de MEI/ME/EPP 

CP – Cota Principal ou Ampla Participação 

SB – Sem Benefício ou Ampla Participação 

 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na 

empresa; 

 

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente nº XX.XXX-XX. 

 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

 
Prazo de entrega: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste edital; 

 

Local de entrega: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste edital; 

 

Prazo de garantia: Conforme previsto no Termo de Referência – Anexo I deste edital; 
 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, 

transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto desta licitação. 

 

Local e data. 

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 

e a devida identificação e qualificação) 

 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da empresa 

licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

  

ANEXO II-A 

  

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS  

  

Ite

m  

Especificaçõe

s  

Preço de 

Custo (R$)  

Impostos 

Federais (R$)  

Impostos 

Estaduais (R$)  

Preço de 

Venda (R$)  

Custos 

Indireto

s (R$)  

 

Lucr

o 

(R$) 

Marge

m de 

Lucro 

(%)  

1                        

2                        

3                        

4                        

5                        

  

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX  

CNPJ: XXXXXXXXXX  

Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)  

Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).  

Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).  

Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

 

Ao 

Pregoeiro da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – MA 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

Processo Administrativo nº 3823/2023 - ALEMA 

 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 

identidade nº XXXXXXX e do CPF Nº XXXXXXXXXXX: 

 

⮚ DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

 

Simples Nacional; 

 

Lucro Real; 

 

Lucro Presumido; 

 

Outro:________________. 

 

 

⮚ DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 

XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

 

⮚ DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento 

no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto. 

 

 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 

mobiliários pertinentes as suas atividades. 

 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

Cep.: 

Ponto de referência: 

Telefone: 

E-mail: 

 

⮚ DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

 

Microempreendedor Individual – MEI; 

 

Microempresa – ME; 

 

Empresa de Pequeno Porte – EPP; 
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Normal. 

 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no 

respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

Local e data. 

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 

e a devida identificação e qualificação). 

 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 

empresa licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

ANEXO IV 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023 – CPL/ALEMA (MINUTA) 

 

Processo nº 3823/2023 - ALEMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

Validade da Ata: 12 (doze) meses 

 

Pelo presente instrumento, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no 

CNPJ n° 05.294.848/0001-94, sediada no Palácio Manuel Beckman - Av. Jerônimo de Albuquerque - Sítio do 

Rangedor - Calhau São Luís - Maranhão – Cep. n° 65.074-220, órgão do Poder Legislativo Estadual, doravante 

denominado Órgão Gerenciador, neste ato representado pelo Diretor Geral XXXXXXXXXXXXX, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e 

nas quantidades previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na Lei Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à espécie. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para aquisição de equipamentos 

de informática (desktops, notebooks, no breaks, dentre outros), visando futuras contratações pela 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão., para atender as necessidades da Assembleia Legislativa do 

Maranhão, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas 

pela(s) licitante(s) vencedora(s), conforme consta nos autos do Processo Administrativo n° 3823/2023 - 

ALEMA 

 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas na Ata 

de Registro de Preços, podendo a Administração promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

 

Parágrafo Terceiro – Os preços registrados, as especificações do objeto, fornecedor e demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se elencados abaixo: 

 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

 

EMPRESA: 

CNPJ: Telefone: 

Endereço: E-mail:  

Representante Legal: 

RG: 

CPF: 

 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

 

Itens Especificações Tipo de Benefício Unidade Qtd. P. Unit. P. Total 

       

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMAMENTE DE 

LICITAÇÃO – CPL. 

 

Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo 

objeto, por qualquer órgão da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA  

 

Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos e/ou serviços nos endereços contidos 

na Ordem de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante. 

 

Parágrafo Segundo – O prazo para o início de fornecimento dos produtos e/ou serviços será de acordo com a 

necessidade do Órgão participante, conforme consta no Edital e respectivo Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Parágrafo único. A empresa beneficiária desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações 

de fornecimento e/ou serviços, observadas as condições fixadas no Edital e respetivo Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no 

caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 

vigente no mercado à época do registro. 

 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Administração 

solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao 

mercado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar a fornecedor beneficiário e órgão gerenciador da ata, 

respectivamente, para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, 

exceder na totalidade, ao dobro dos quantitativos de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, e nas seguintes hipóteses: 

 

a) O Fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 

 

b) Se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável 

 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado. 

 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei 

n° 10.520/2002. 

 

Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 

comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, 

após sua ciência. 

 

Parágrafo Terceiro No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 

através de publicação na Imprensa Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela; 

 

Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 

aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento à presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 – CPL/ALEMA 

e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

 

Parágrafo terceiro - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ASSINATURAS 

 

Parágrafo único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 

Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 

efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam 

não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencionam ainda que o Contrato poderá ser 

assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 

emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura 

eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe 

Acrobat ou Plataforma Gov.br 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Luís, capital do Estado do Maranhão, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento.  
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E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente. 

 

São Luís (MA), _____ de ___________  de _________. 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXX 

Diretor Geral da ALEMA 

 

 

____________________________________ 

Fulano de Tal 

Representante Legal da empresa XXXXXXX 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 – CPL/ALEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ______/2023 - ALEMA 

PROCESSO Nº 3823/2023 - ALEMA 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

ASSEMBLEIA LEGILATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

 

A Assembleia Legislativa do Maranhão,  com sede no(a) ....................................................., na cidade de São 

Luís/MA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado pelo seu Presidente, Dep. 

______,  inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

2.539/2023 e em observância às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 

nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei Estadual 

n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e Resolução Administrativa n° 955/2018, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 –CPL/ALEMA,  

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Registro de preços para aquisição de equipamentos de informática 

(desktops, notebooks, no breaks, dentre outros), visando futuras contratações pela Assembleia Legislativa 

do Estado do Maranhão., conforme as especificações, quantidades e condições contidas neste Contrato, Termo 

de Referência e Proposta Readequada ao valor final da Contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2023 – CPL/ALEMA, a Proposta de Preços da Contratada e a respectiva Nota de 

Empenho nº ____________. 

 

2.2. Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos:  

  

a) O Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 – CPL/ALEMA e seus anexos;   

  

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; e 

  

c) O Termo de Referência,  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

3.1. O valor global deste Contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a seguir: 

 

Item Especificações Tipo de Benefício Unidade Qtd. P.Unit. P.Total 
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1 

 

Marca: 

Fabricante: 

     

2 

 

Marca: 

Fabricante: 

     

 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

3.2. Prazo de entrega: Constante no Termo de Referência – Anexo I do edital; 

 

3.3. Local de entrega: Constante no Termo de Referência – Anexo I do edital; 

 

3.4. Prazo de validade e/ou garantia: Constante no Termo de Referência – Anexo I do edital; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do ALEMA, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante 

no art. 65, inc. II, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com eficácia 

a partir de sua publicação na Imprensa Oficial, desde que as despesas referentes à contratação sejam 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme orientação 

normativa AGU n° 39, de 13 de dezembro de 2011. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I do edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo I) do edital. 

 

8.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA, no 

Banco XXXX, Agência XXXXXXX, Conta Corrente XXXXX. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência – 

Anexo I do edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos artigos 

77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

12.1. A execução dos serviços/entrega ou fornecimento do objeto será acompanhada e fiscalizada por 

Representante da CONTRATANTE, por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COMUNICAÇÕES 

 

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo 

consideradas comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

14.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela CONTRATANTE, 

na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte 

dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo setor competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

15.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 

mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, 

que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

 

15.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 

ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 

proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

 

15.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, 

tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas 

à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

 

15.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio 

econômico-financeiro. 

  

15.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições 

econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos 

causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

  

15.6. Com fundamento no disposto pelo art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93, o valor do contrato poderá ser alterado 

para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 

da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 
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15.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem 

a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

  

15.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 

emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado 

se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

  

15.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da 

empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam 

a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

 

16. CLAUSUMA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE CONTRATUAL 

 

16.1. Não se aplica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

17.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a 

pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ASSINATURAS 

 

18.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer 

tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física 

original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, 

conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas 

testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, 

nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum 

acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam 

o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas 

que também os subscrevem. 

 

São Luís (MA), _____ de ___________  de _________. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Diretor Geral da ALEMA 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:_________________________ 

 

CPF:__________________________ 

Nome:_____________________________ 

 

CPF:______________________________ 

 




